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Defesa do devedor – continuação
Contestação
Depósito elisivo

Fases do processo falimentar
Pedido
Sentença: decretação da falência, denegação do pedido.
Sentença: encerra o processo, extingue as obrigações.

Sentença de procedência da falência
Natureza jurídica
Requisitos
Genéricos 
Específicos
Termo legal: atos ineficazes, presunção absoluta de fraude.
Habilitação de crédito 
Suspensão das ações e execuções
	Exceções

Vamos voltar um pouco à aula passada e vamos falar sobre a defesa do devedor, que é citado para se defender no prazo de 10 dias. Ele pode contestar ou apresentar o depósito elisivo. Qual a finalidade do depósito elisivo? Elidir significa afastar, evitar; ou seja, se fizer o depósito elisivo, a falência do requerido não pode ser decretada. Mas pode-se requerer a falência com base na impontualidade injustificada. Pode-se fazer a defesa ou de prescrição do título, ou de pagamento já feito, ou falsidade, ou qualquer outro fato que extinga a obrigação.
A matéria de defesa do art. 96 da Lei 11101 é somente para impontualidade injustificada. Portanto, se o pedido for feito com base nos atos de falência, o requerido deverá provar que não está fraudando credores. No art. 98 está dito que: “Citado, o devedor poderá apresentar contestação no prazo de 10 (dez) dias.
        Parágrafo único. Nos pedidos baseados nos incisos I e II do caput do art. 94 desta Lei, o devedor poderá, no prazo da contestação, depositar o valor correspondente ao total do crédito, acrescido de correção monetária, juros e honorários advocatícios, hipótese em que a falência não será decretada e, caso julgado procedente o pedido de falência, o juiz ordenará o levantamento do valor pelo autor.”  
Somente nesses dois casos ele poderá fazer o depósito elisivo. Pedido com base na impontualidade injustificada ou execução frustrada poderá apresentar depósito elisivo, mas não no caso de atos de falência, que deverá provar que não está fraudando credores. ####################.
Esse parágrafo único não está tão bem redigido. Se o pedido é baseado na execução frustrada ou na impontualidade injustificada, o devedor poderá fazer o depósito do valor requerido mais juros, correção monetária e honorários. Caso julgado procedente... Ora, se o devedor faz o depósito e a falência não é decretada, como é possível de se julgar procedente o pedido de falência? Julgado procedente é o valor depositado e não o pedido de falência. “Julgado procedente” é o pedido de crédito do autor. A redação é ruim mesmo. 
Assim, o devedor faz o depósito do valor do título, mais a correção monetária, juros e honorários sucumbenciais. 
O artigo diz que o devedor poderá contestar e fazer o depósito, ou só depositar ou só contestar, ou ainda não fazer nada. Quais as consequências de cada uma das atitudes? Citado o devedor, entendeu que não era procedente e somente contestou. Se julgada improcedente a contestação do devedor, a falência será decretada. Não vale muito a pena apenas contestar. 
Segunda situação: o devedor contesta e deposita. Se a contestação for julgada improcedente, o juiz não decretará a falência. Contestação julgada procedente. O devedor levantará o depósito e receberá custas processuais do autor, bem como poderá incorrer nas penalidades do art. 101.
Terceira hipótese: apenas faz o depósito elisivo. É o caso do parágrafo único do art. 98.
Quarta hipótese: decretação da falência! 

Se o pedido é feito com base em atos de falência o devedor não poderá fazer depósito elisivo. Por que não é autorizado pelo legislador em caso de atos de falência? Porque não se pede nenhum valor, mas sim a anulação de algum ato com vistas à comprovação de uma fraude.
No art. 96, temos, no inciso VII, a apresentação de um pedido de recuperação judicial. Vamos ver melhor depois mas, se o pedido for baseado num título executivo, de acordo com o art. 94 inciso I, pode-se apresentar pedido de recuperação judicial. 
Onde é feito o depósito elisivo? É um depósito judicial, feito num banco indicado pelo juízo onde foi requerida a falência.

Caminho do pedido de falência 
Existem três fases. Começa com o pedido de falência, vai até uma sentença que irá decretar a falência ou denegará o pedido e, ao final, teremos uma segunda sentença de encerramento do processo e extinção das obrigações.
Essa primeira fase é conhecida como fase pré-falimentar. A segunda, que se inicia com a primeira sentença, é a fase falimentar propriamente dita e a terceira é a pós-falimentar, com a extinção das obrigações e encerramento do processo. 
A primeira fase, pré-falimentar, significa que ninguém está oficialmente em falência. A situação pode ser de insolvência, mas nada decretado ainda. Inicia-se com o pedido e atravessa a fase da defesa. Citação do devedor, apresentação de contestação e depósito elisivo. Daí o nome fase pré-falimentar. Há uma presunção de falência desse requerido, que só se confirmará com essa sentença. Nessa sentença, decretada a falência, inicia-se uma segunda fase, que é a falimentar. É o grande objetivo do pedido de falência. O que acontece nessa segunda fase? O juiz autoriza a arrecadação do patrimônio, a venda do patrimônio, aqui os credores se habilitam, e o juiz autoriza o pagamento aos credores. Isso se decretada a falência. Denegado o pedido, não há avanço nessa segunda fase; não existe a fase falimentar, e ficamos só com a fase de presunção relativa de falência. O empresário não foi constituído na condição de falido pois o juiz denegou o pedido por algum motivo. 
Há processos que nunca saem da segunda fase, como é o caso da Encol. 
Terminada a segunda fase, que é encerrada por uma sentença, inicia-se a fase pós-falimentar. É importantíssima para o devedor. Nesta fase, com essa sentença de extinção das obrigações, o devedor poderá voltar a exercer atividade empresarial. Isso porque o empresário perde a capacidade empresarial enquanto em falência. Por isso é importante a fase pôs-falimentar. 
É apenas para que tenhamos uma visão geral desse pedido de falência e o que vamos estudar. Estamos saindo da primeira fase e indo para a segunda, com a sentença de procedência do pedido. 
Quais são mesmo as classificações de sentença? Constitutiva, condenatória e declaratória, além da mandamental também. A declaratória é a que atesta a existência de uma relação jurídica preexistente. A sentença constitutiva é a que cria uma nova relação jurídica, ou modifica ou extingue uma. A condenatória é a que impõe sanção.
É importante lembrarmos dessas classificações das sentenças porque vamos estudar agora a natureza jurídica da sentença que decreta a falência, a primeira do processo. Se a sentença denegar, não temos um pedido de falência. Decretada a falência, que é uma sentença declaratória, já que o juiz declara a situação preexistente de insolvência do devedor. Também podemos entendê-la como constitutiva, pois, dentro da definição de que a sentença constitutiva é aquela que constitui, modifica ou extingue uma situação jurídica, por que ela seria constitutiva? Porque a sentença declaratória constitui o empresário em uma nova situação jurídica, qual seja, a de falido. Dentro dessas fases, qual a situação jurídica do empresário na primeira fase? Empresário! Havia a presunção de insolvência, mas que não foi declarada ainda. Quando o juiz decreta a falência, o juiz modifica essa situação jurídica e constitui essa sociedade empresária ou empresário na condição de falido, ou de insolvência empresarial. O juiz reconhece os títulos que foram habilitados nesse processo e constitui o empresário na condição de falido. Daí não pode a sentença que decreta a falência ter natureza condenatória.

Requisitos da sentença falimentar
Quais seriam os requisitos de uma sentença falimentar? Aliás, quais os requisitos genéricos de qualquer sentença? Relatório, fundamentação e dispositivo. Toda sentença deve conter esses requisitos. Sem um dos requisitos a sentença é nula. Uma exceção apenas, que é a sentença proferida em Juizado Especial. Mas não é o caso da sentença falimentar, que é uma sentença comum.
No art. 99 da LREF temos os requisitos específicos da sentença falimentar. “A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras determinações:
        I – conterá a síntese do pedido, a identificação do falido e os nomes dos que forem a esse tempo seus administradores;
        II – fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 90 (noventa) dias contados do pedido de falência, do pedido de recuperação judicial ou do 1º (primeiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se, para esta finalidade, os protestos que tenham sido cancelados;
        III – ordenará ao falido que apresente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos créditos, se esta já não se encontrar nos autos, sob pena de desobediência;
        IV – explicitará o prazo para as habilitações de crédito, observado o disposto no § 1º do art. 7º desta Lei;
        V – ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o falido, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º desta Lei;
        VI – proibirá a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens do falido, submetendo-os preliminarmente à autorização judicial e do Comitê, se houver, ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades normais do devedor se autorizada a continuação provisória nos termos do inciso XI do caput deste artigo;
        VII – determinará as diligências necessárias para salvaguardar os interesses das partes envolvidas, podendo ordenar a prisão preventiva do falido ou de seus administradores quando requerida com fundamento em provas da prática de crime definido nesta Lei;
        VIII – ordenará ao Registro Público de Empresas que proceda à anotação da falência no registro do devedor, para que conste a expressão “Falido”, a data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta Lei;
        IX – nomeará o administrador judicial, que desempenhará suas funções na forma do inciso III do caput do art. 22 desta Lei sem prejuízo do disposto na alínea a do inciso II do caput do art. 35 desta Lei;
        X – determinará a expedição de ofícios aos órgãos e repartições públicas e outras entidades para que informem a existência de bens e direitos do falido;
        XI – pronunciar-se-á a respeito da continuação provisória das atividades do falido com o administrador judicial ou da lacração dos estabelecimentos, observado o disposto no art. 109 desta Lei;
        XII – determinará, quando entender conveniente, a convocação da assembleia-geral de credores para a constituição de Comitê de Credores, podendo ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em funcionamento na recuperação judicial quando da decretação da falência;
        XIII – ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência.
Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital contendo a íntegra da decisão que decreta a falência e a relação de credores.” 
Antigamente o termo usado era “declarar” a sentença. Gerou muita discussão. A sentença é declaratória e constitutiva ao mesmo tempo. Daí passou-se a usar o termo decretar e não declarar.
Inciso I: síntese do pedido, sem mais novidades.
Inciso II: fixação do termo legal. O juiz, em toda sentença falimentar, sob pena de nulidade, deverá fixar o termo legal. Retrotrair significa contar para trás. Há o pedido de falência, o pedido de recuperação judicial e o termo do protesto válido. Contamos 90 dias, e não três meses, para trás. O que acontece? Hoje são 16/8. 90 dias daria aproximadamente 16/5/10. Começando da sentença até essa data, temos um período suspeito. Significa que os atos praticados nesse período têm presunção absoluta de fraude. Mesmo na autofalência. É o legislador, e não o juiz, que já considera nulo esse ato.
Conceito de termo legal: é o marco inicial do estado, ainda que presumido, de insolvência empresária do devedor, dando ao decreto falimentar a sua dimensão retroativa, ou seja, os seus efeitos ex-tunc. Sua fixação tem uma importância vital, pois, presumindo-se que o empresário ou sociedade empresária já se encontrava, desde então, em situação de insolvência, deverão submeter-se ao concurso de credores. Conceito do professor Gladston Mamede. 
O termo legal é denominado pela doutrina como “período suspeito”. 
Art. 99, inciso II novamente:  “[...] fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 90 (noventa) dias contados do pedido de falência, do pedido de recuperação judicial ou do 1º (primeiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se, para esta finalidade, os protestos que tenham sido cancelados;” 
Quando haverá presunção absoluta de fraude? Para isso vamos para o art. 129, incisos I, II e III. “Seção IX
Da Ineficácia e da Revogação de Atos Praticados antes da Falência
        Art. 129. São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores:
        I – o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título;
        II – o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, por qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato;
        III – a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do termo legal, tratando-se de dívida contraída anteriormente; se os bens dados em hipoteca forem objeto de outras posteriores, a massa falida receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca revogada;” 
Se se trata de presunção absoluta, não se admite prova em contrário.
[bookmark: _GoBack]A ineficácia aqui é objetiva, que é aquela em que temos os critérios objetivos. Não interessa se o contratante tinha conhecimento do estado de insolvência do devedor. Não adianta alegar que não se tinha interesse de fraudar. 
Inciso II: ou seja, temos uma situação em que o devedor pagou uma dívida não vencida dentro do termo legal. Exemplo do inciso I é: o devedor tem um empréstimo junto a um banco contratado no dia 10/09/09. Isso quando contratou. O vencimento dessa dívida é de 10/09/10. Imaginem em nosso exemplo: o juiz decretou a falência hoje, dia 10/08/10. O juiz, na sentença, fixou o termo legal em 90 dias. Daria algo perto de 10/05/10 (cuidado). TENTE COMPLETAR. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 55-59.
Presunção é relativa se o pagamento da dívida tiver sido feito fora do termo legal, e absoluta se dentro do termo legal fixado pelo juiz.
Inciso II: atenção. Quais as formas de extinção de obrigação? Pagamento, compensação, dação em pagamento, remissão, transação, morte, verificação de termo ou cumprimento de encargo, condição, etc. Essas formas podem não estar previstas no contrato. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Terceira situação: anteriormente ao termo legal. A hipoteca dada em garantia dentro do termo legal é ineficaz. A interpretação aqui é restrita. A garantia será revogada, pois há presunção absoluta de fraude. 
Depois faremos exercício sobre esse termo legal.
